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SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PLENÁRIO

DECISÕES
Ação Direta de Inconstitucionalidade e

Ação Declaratória de Constitucionalidade
(Publicação determinada pela Lei nº 9.868, de 10.11.1999)

Acórdãos

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 4.720 (1)
ORIGEM : ADI - 4720 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
R E L ATO R A : MIN. CÁRMEN LÚCIA
REQTE.(S) : GOVERNADOR DO ESTADO DE RORAIMA
PROC.(A/S)(ES): PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DE RO-

RAIMA
INTDO.(A/S) : ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO

DE RORAIMA
A D V. ( A / S ) : JEAN PIERRE MICHETTI (315/RR) E OU-

TRO(A/S)

Decisão: O Tribunal, por unanimidade e nos termos do voto
da Relatora, julgou procedente a ação, para declarar a inconstitu-
cionalidade da Lei roraimense 748/2009. Ausentes, justificadamente,
os Ministros Celso de Mello e Roberto Barroso, e, participando do
Seminário de Verão 2017, na Faculdade de Direito da Universidade
de Coimbra, em Portugal, o Ministro Ricardo Lewandowski. Presidiu
o julgamento a Ministra Cármen Lúcia. Plenário, 30.6.2017.

E M E N TA : AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDA-
DE. EDUCAÇÃO SUPERIOR. RECONHECIMENTO DE DIPLO-
MAS DE PÓS-GRADUAÇÃO STRICTO SENSO EXPEDIDOS POR
INSTITUIÇÕES DE ENSINO SUPERIOR DOS ESTADOS DO MER-
COSUL. LEI RORAIMENSE N. 748/2009. AÇÃO JULGADA PRO-
CEDENTE.

1. A internalização de títulos acadêmicos de mestrado e
doutorado expedidos por instituições de ensino superior estrangeiras
há de ter tratamento uniforme em todo o Estado brasileiro, devendo
ser regulamentada por normas de caráter nacional.

2. A Lei roraimense n. 748/2009 macula-se por inconsti-
tucionalidade formal, pela usurpação de competência privativa da
União para legislar sobre diretrizes e bases da educação nacional (art.
22, inc. XXIV, da Constituição da República).

3. A União estabeleceu os requisitos para a validação de
títulos de pós-graduação stricto sensu emitidos por instituições de
ensino superior de Portugal e dos Estados do Mercosul no art. 48 da
Lei n. 9.394/1996, no Decreto n. 5.518/2005, no Decreto Legislativo
n. 800/2003 e na Resolução n. 3/2011 da Câmara de Educação Su-
perior do Conselho Nacional de Educação (CNE/CES) do Ministério
da Educação.

3. Ação julgada procedente para declarar a inconstitucio-
nalidade da Lei roraimense n. 748/2009.

Secretaria Judiciária
PATRÍCIA PEREIRA DE MOURA MARTINS

Secretária

Art. 2o As instituições financeiras oficiais federais criarão, entre
suas linhas de crédito, as seguintes modalidades do Pro-Santas Casas:

I - crédito para reestruturação patrimonial, com taxa de juros
de 0,5% a.a. (meio por cento ao ano), prazo mínimo de carência de
dois anos e de amortização de quinze anos;

II - crédito para capital de giro, com taxa de juros cor-
respondente à Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP), prazo mínimo
de carência de seis meses e de amortização de cinco anos.

§ 1o Em qualquer das operações realizadas ao amparo deste
artigo, a cobrança de outros encargos financeiros é limitada a 1,2%
a.a. (um inteiro e dois décimos por cento ao ano) incidente sobre o
saldo devedor da operação.

§ 2o As instituições beneficiárias do Pro-Santas Casas de-
verão apresentar plano de gestão a ser implementado no prazo de dois
anos, contado da assinatura do contrato.

§ 3o As operações de que trata esta Lei deverão ser rea-
lizadas diretamente pelas instituições financeiras oficiais federais,
sem a intermediação de nenhuma outra instituição, exceto as ope-
rações com recursos do Banco Nacional de Desenvolvimento Eco-
nômico e Social (BNDES), que poderão ser intermediadas por outra
instituição financeira oficial, observado o limite definido no § 1o

deste artigo.

§ 4o O não cumprimento do disposto no inciso II do caput
do art. 4o da Lei no 12.101, de 27 de novembro de 2009, ensejará,
enquanto durar a não conformidade, elevação da taxa de juros pac-
tuada no financiamento em seis pontos percentuais ao ano.

§ 5o ( V E TA D O ) .

§ 6o ( V E TA D O ) .

Art. 3o Fica a União autorizada a conceder subvenção eco-
nômica às instituições financeiras oficiais federais, sob a forma de
equalização de taxas de juros e outros encargos financeiros, nas ope-
rações de que trata esta Lei, limitada à diferença entre o custo de cap-
tação da instituição credora, acrescido dos encargos previstos no § 1o do
art. 2o, e a taxa de juros contratada nos termos definidos no art. 2o.

Art. 4o O prestador de serviços de saúde terá como limite do
crédito passível de equalização o que for menor entre:

I - o montante equivalente aos últimos doze meses de fa-
turamento relativo a serviços prestados ao SUS; e

II - o valor do saldo devedor de operações financeiras exis-
tentes na data da contratação.

Parágrafo único. Para efeito de cálculo do saldo devedor das
operações financeiras referidas no caput deste artigo, somente serão
computados os valores dos saldos devedores existentes até a data de
início de vigência desta Lei, considerados, também, os acréscimos e
as atualizações incidentes até a data de celebração do contrato.

Art. 5o O montante de recursos é limitado a R$
2.000.000.000,00 (dois bilhões de reais) por ano, a serem consignados
no Orçamento Geral da União (OGU) do exercício seguinte ao da
aprovação desta Lei e nos quatro exercícios subsequentes, respeitada
a meta de resultado fiscal definida pelo Poder Executivo.

Parágrafo único. O Poder Executivo, por ocasião da ela-
boração dos orçamentos, deverá discriminar a origem da receita que
irá financiar a despesa decorrente desta Lei.

Atos do Poder Judiciário
.

LEI No 13.479, DE 5 DE SETEMBRO DE 2017

Cria o Programa de Financiamento Prefe-
rencial às Instituições Filantrópicas e Sem
Fins Lucrativos (Pro-Santas Casas) para
atender instituições filantrópicas e sem fins
lucrativos que participam de forma com-
plementar do Sistema Único de Saúde
(SUS).

O PRESIDENTE DA CÂMARA DOS DEPUTADOS,
no exercício do cargo de PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono
a seguinte Lei:

Art. 1o Fica criado, no âmbito das instituições financeiras
oficiais federais, o Programa de Financiamento Preferencial às Ins-
tituições Filantrópicas e Sem Fins Lucrativos (Pro-Santas Casas), para
atender instituições filantrópicas e sem fins lucrativos que participam
de forma complementar do Sistema Único de Saúde (SUS) ao amparo
do disposto no § 1o do art. 199 da Constituição Federal.

Parágrafo único. O acesso ao Pro-Santas Casas independe da
existência de saldos devedores ou da situação de adimplência das
instituições filantrópicas e sem fins lucrativos em relação a operações
de crédito existentes na data da contratação e que não tenham sido
realizadas ao amparo desta Lei.

Atos do Poder Legislativo
.
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